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RESOLUÇÃO 104/2024 - CONSUP/OSUPCOL/REI/IFPI, de 25 de novembro de 2024.

Aprova o Relatório de Gestão/2023 e a Avaliação de
Desempenho da Fundação Cultural e de Fomento à
Pesquisa, Ensino e Extensão (FADEX) das aEvidades
relaEvas aos projetos manEdos com o InsEtuto Federal
de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí (IFPI), no
período de 2023.

A Presidente SubsEtuta do Conselho Superior do InsEtuto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Piauí, no uso de suas atribuições conferidas no Estatuto deste
InsEtuto Federal, aprovado pela Resolução NormaEva nº 59, de 20 de agosto de 2021,
publicada no Diário Oficial da União, de 23 de agosto de 2021, considerando o processo
nº 23172.003429/2024-68 e deliberação em reunião ordinária do dia 22 de novembro de
2024,

 R E S O L V E:R E S O L V E:

Art. 1º Aprovar, para os fins dos arts. 4º, V e 5º, V, da Portaria Interministerial
nº 191, de 13 de março de 2012, o Relatório de Gestão/2023 e a Avaliação de Desempenho
da Fundação Cultural e de Fomento à Pesquisa, Ensino e Extensão (FADEX), relaEvos aos
projetos desenvolvidos em conjunto com o IFPI, no período de 2023, conforme anexo.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LARISSA SANTIAGO DE AMORIM

Presidente Substituta do CONSUP
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Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí

IFPI
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Fone: (86) 3131-1443 Site: www.ifpi.edu.br

DECLARAÇÃO 106/2024 - PROEX/REI/IFPI
TERESINA, 11 de novembro de 2024.

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FADEX

ANO 2023

Esta avaliação de desempenho tem o objeBvo de cumprir o disposto no art 5º, inciso V, da
Portaria Interministerial nº 191/2012, que solicita avaliação e aprovação pelo órgão do
colegiado superior da insBtuição apoiada, como documento necessário à solicitação de
autorização da Fundação Cultural e de Fomento à Pesquisa, Ensino e Extensão (FADEX)
como fundação de apoio ao Instituto Federal do Piauí (IFPI).

A missão da FADEX como fundação de apoio ao IFPI engloba as iniciaBvas para captação de
recursos, a gestão financeira dos projetos contratados e o acompanhamento dos objeBvos
e metas estabelecidos para cada um, estando sempre envolvida, quando perBnente, com
ações socioeducativas e de preservação ambiental neles contidas.

É competência da FADEX gerir financeiramente os contratos firmados, devendo respeitar o
Regulamento de Relações entre o IFPI e a FADEX aprovado pela Resolução nº 85/2021 -
Conselho Superior do Instituto.

No ano de 2023, a Fundação Cultural e de Fomento à Pesquisa, Ensino e Extensão (FADEX)
atuou como Fundação de Apoio ao InsBtuto Federal do Piauí (IFPI) no gerenciamento dos
recursos financeiros e execução dos projetos.

Em virtude dos fatos mencionados e da relação IFPI e FADEX estar sendo cumprida
legalmente e de forma saBsfatória, consideramos que o InsBtuto Federal do Piauí teve
ganhos de eficiência obtidos na gestão dos projetos, com a colaboração da FADEX.

Assim fica demonstrada a importância da FADEX para o InsBtuto e a necessidade de seu
recredenciamento pelo MEC e pelo MCTI como fundação de apoio ao IFPI.

Divamélia de Oliveira Bezerra
Gomes

Ciro Lima Silva

Pró-Reitora de Extensão Pró-Reitor de Administração em
exercício
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RESOLUÇÃO 105/2024 - CONSUP/OSUPCOL/REI/IFPI, de 25 de novembro de 2024.

Autoriza o funcionamento do Curso de Formação Inicial
e Con>nuada em Agente Cultural, no Ins>tuto Federal
de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí (IFPI),
campus São João do Piauí.

A Presidente Subs>tuta do Conselho Superior do Ins>tuto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Piauí, no uso de suas atribuições conferidas no Estatuto deste Ins>tuto
Federal, aprovado pela Resolução Norma>va nº 59, de 20 de agosto de 2021, publicada no
Diário Oficial da União de 23 de agosto de 2021, considerando o processo nº
23172.003284/2024-03 e deliberação em reunião do dia 22 de novembro de 2024,

RESOLVE:RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o funcionamento do Curso de Formação Inicial e Con>nuada em
Agente Cultural, IFPI, campus São João do Piauí, a par>r do segundo semestre de 2024,
conforme descrição abaixo:

CAMPUSCAMPUS ENDEREÇOENDEREÇO CURSOCURSO VAGASVAGAS
EIXOEIXO

TECNOLÓGICOTECNOLÓGICO
CARGACARGA

HORÁRIAHORÁRIA
ATO DEATO DE

CRIAÇÃO/REFORMULAÇÃOCRIAÇÃO/REFORMULAÇÃO

São João
do Piauí

Travessa Sete
de Setembro,
S/N, Centro,
CEP: 64.760-
000.

Agente
Cultural

30
Produção
Cultural e

Design
160h Resolução nº 61/2018

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LARISSA SANTIAGO DE AMORIM

Presidente Substituta do CONSUP
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1. IDENTIFICAÇÃO

Dados da instituição: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí
CNPJ 10.806.496/0013-82
Razão Social Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia do Piauí
Endereço: Av. Pres. Jânio Quadros, 330
Cidade: Teresina Bairro: Santa Isabel Estado: Piauí CEP: 64053-390
Telefone Celular
(86) 3131-1477

Telefone comercial Endereço eletrônico (e-mail)

2. DADOS GERAIS DO CURSO

Nome do Curso: Curso de formação inicial e continuada em AGENTE CULTURAL
Eixo Tecnológico: Produção Cultural e Design
Carga Horária: 160 horas
Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental II ( 6º ao 9º} ano Incompleto.
Classificação: formação inicial e continuada;
Número de vagas por turma: 40 vagas;
Modalidade da oferta: presencial

Infraestrutura mínima requerida: A infraestrutura física será garantida pelo Campus,
incluindo: salas de aula com mobiliário, acústica ventilação e equipamentos adequados.
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3. JUSTIFICATIVA

O IFPI é uma instituição pública federal que tem como objetivo oferecer educação pública,

gratuita e de qualidade, buscando o desenvolvimento social, tecnológico e econômico do país e da

região.

Nessa perspectiva, o IFPI, Campus São João do Piauí propõe-se a oferecer o curso de formação

inicial e continuada em Agente Cultural, na modalidade presencial, porentender que estará

contribuindo para a elevação da qualidade dos serviços prestados à sociedade, formando o

agente cultural por meio de um processo de apropriação e de produção de conhecimentos

científicos e tecnológicos, capazes de contribuir com a formação humana integral e com o

desenvolvimento socioeconômico da região articulado aos processos de sustentabilidade,

democratização e justiça social.

4. OBJETIVOS DO CURSO

Objetivo Geral:

Este curso tem por objetivo promover a formação do aluno e auxiliar na implementação de

projetos de produção de espetáculos artísticos de Música, Dança e Teatro, a partir da

apropriação de conhecimentos da linguagem artística, produção artística e de gestão

organizacional

Objetivos Específicos:

 Ensinar aos alunos sobre planejamento, organização e execução de eventosculturais;

 Ensinar os fundamentos para elaboração de projetos culturais;

Ensinar os fundamentos das leis de incentivo à cultura.

5. PÚBLICO-ALVO

O curso de Agente cultural na modalidade presencial, é destinado a estudantes e/ou

trabalhadores que tenham Ensino Fundamental II (6º a 9º ano) - Incompleto.

Respeitada a escolaridade mínima, o curso atenderá prioritariamente:

I - estudantes da rede pública, inclusive da educação de jovens e adultos;

II - trabalhadores, inclusive agricultores familiares, extrativistas e pescadores;

III - beneficiários titulares e dependentes dos programas federais de transferência de renda

entre outros que atenderem a critérios especificados no âmbito do Plano Brasilsem Miséria;
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IV - pessoas com deficiência;

V - povos indígenas, comunidades quilombolas e outras comunidades tradicionais;

VI - adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas;

VII - públicos prioritários dos programas do governo federal que se associem à Bolsa-Formação;

Observações:

1ª) Consideram-se trabalhadores os empregados, trabalhadores domésticos, trabalhadores

não remunerados, trabalhadores por conta própria, trabalhadores na construção para o

próprio uso ou para o próprio consumo, de acordo com classificação do Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE), independentemente de exercerem ou não ocupação

remunerada, ou de estarem ou não ocupados.

2ª) Os beneficiários (público-alvo) citados acima caracterizam-se como prioritários, mas não

exclusivos, podendo as vagas que permanecerem disponíveis serem ocupadas por outros

públicos.

3ª) As pessoas com deficiência terão direito a atendimento preferencial em relação as

demais.

6. PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO

O egresso do curso estará habilitado para:

 Fomentar a difusão dos saberes culturais locais.

 Auxiliar na organização de eventos culturais e na promoção de espaços de

divulgação evalorização de diversidades culturais. Incentiva a geração de renda por meio da

comercialização de produtos artesanais produzidos na comunidade.

 Reconhecer o conceito de economia criativa (cooperativismo, associativismo e

economiasolidária).

 Conhecer noções básicas de direitos humanos, sociais e culturais.

7. DIFERENCIAIS DO CURSO

Um diferencial do curso é a proposta didático-metodológica que é centrada na participação de

quem aprende, valorizando-se suas experiências e expectativas para o mundo do trabalho,

procurando focar o indivíduo como pessoa, observando-se todas as áreas da aprendizagem e
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individualizando o processo ao máximo, para que todos possam participar.

8. POSSÍVEIS ÁREASDEATUAÇÃO

O Agente Cultural poderá atuar na produção cultural em empresas produtoras de eventos,

teatros, escolas de dança, escolas de música, escolas de teatro, festivais de arte, casas de

espetáculo e Fundações Culturais.

9. REQUISITOS E FORMAS DE ACESSO AO CURSO

O curso FIC de AGENTE CULTURAL, na modalidade presencial, é destinado a estudantes e/ou

trabalhadores que tenham escolaridade mínima: Ensino Fundamental II (6º a 9º ano) -

Incompleto.

A seleção ocorrerá por meio de processo seletivo conforme edital específico.

10. ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

O curso FIC de AGENTE CULTURAL, na modalidade presencial está organizado 09

componentes curriculares, com uma carga horária total de 160 horas.

A hora aula do curso é definida como tendo 60 minutos de duração.

Vale salientar que os componentes curriculares que compõem a matriz estão articulados,

fundamentados numa perspectiva interdisciplinar e orientados pelo perfil profissional de

conclusão, ensejando uma formação técnico-humanística.

O quadro abaixo descreve a matriz curricular do curso e a seguir é apresentado as ementas.
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11. MATRIZ CURRICULAR

Ord. COMPONENTES CURRICULARES Carga
Horária
(Teoria)

Carga
Horária
(Prática)

Carga Horária

01 Linguagens Artísticas 8 h 2 h 10 h
02 Ambientação e Cenografia 12 h 12 h 24 h
03 Trajes e Figurinos 6 h 6 h 12 h
04 Música Ambiente e Sonoplastia 10 h 10 h 20 h
05 Marketing Cultural e Captação

de Recurso
4 h - 4 h

06 Análise de Espetáculo Cultural 8 h 8 h 16 h
07 Gestão Cultural 8 h 8 h 16h
08 A Prática do Agente Cultural 8 h 30 h 38 h

09 Organização de Mostra Cultural - 20 h 20 h
CARGA HORÁRIA TOTAL 64 h 96 h 160 h
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12. EMENTÁRIO

Disciplina: Linguagens Artísticas Carga Horária: 10 h
Ementa: Estudo sobre as diferentes linguagens artísticas
Bibliografia Básica:
BRAIT, B. A Literatura e outras linguagens. São Paulo: Contexto, 2010.
DONDIS, D. A. Sintaxe da linguagem. São Paulo: Martins, 2007.
HAUSER, A. História social da Arte e da Literatura. São Paulo: Martins Fontes, 2000.

Bibliografia Complementar:
ALMEIDA, Maria da Conceição. Complexidade e cosmologiasda tradição. Belém: Editora da
UEPA, 2001.
COELHO, Teixeira. A cultura e seu contrário: cultura, arte e política pós 2001. São Paulo,
iluminuras: itaú Cultural, 2008.
CALABRE, Lia. Políticas Culturais no Brasil: dos anos 1930 ao século XXI. Rio de Janeiro:
Editora FGV, 2009.
CANCLINI, Nestor Garcia. Culturas Híbridas: Estratégias para entrar e sai da modernidade.
São Paulo: Edusp,
1998.
ESTERCI, Neide; FRY, Peter; GOLDENBERG, Mirian (Org) Fazendo antropologia no Brasil. Rio
de Janeiro: DP&A,
2001.

Disciplina: Ambientação e Cenografia Carga Horária: 24 h
Ementa: Organização e preparação do ambiente, seja cerimonial ou para fins puramente
artísticos.
Bibliografia Básica:
AMARAL, Ana Maria. Teatro de formas animadas. São Paulo: EDUSP, 1996.
AZARA, Pedro; GURI, Charles. Arquitectos a escena: escenografias y montajes de exposicion
en los 90: architects on stage: stage and exhibition design in the 90's. Barcelona: Gustavo
Gili. 2000.
MANTOVANI, Anna. Cenografia. São Paulo: Ática, 1989.
Bibliografia Complementar:
ABREU, Regina; CHAGAS, Mario (Orgs). Memória e Patrimônio: Ensaios contemporâneos.
Rio de Janeiro: Lamparina, 2009.
GONÇALVES, J. Reginaldo Santos. A retórica da perda: os discursos do patrimônio cultural
no Brasil. 2 ed. Rio de Janeiro: Editora UFRJ; MinC-IPHAN, 2002.
KUPER, Adam. Cultura: a visão dos antropólogos. Bauru: Edusc,2002. Pg. 287-312.
SEGALEN, Martine. Ritos e rituais contemporâneos. Rio de Janeiro: FGV, 2002.
OLIVEIRA, Lúcia Lippi. Cultura é patrimônio: um guia. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2008.

Disciplina: Trajes e Figurinos Carga Horária: 12 h
Ementa: Entender utilização e adequação de figurinos e trajes dentro de uma produção
cultural.
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Bibliografia Básica:
COSTA, Francisco Araújo da.O figurino como elemento essencial da narrativa. Porto Alegre. 2002
DINIZ, Carolina de Paula. Do figurino aos vestíveis em fluxo: a relação implicada entre o
corpo, o movimento e o que se veste na cena da dança. Revista Moringa, UFPB. V.3, n.2,
2012. Disponível em: Acesso em: 21/05/2018.
PEREIRA, Dalmir Rogério. Ensaiando sobre traje de cena. In: Colóquio de Moda, 8º, 2012.
Rio de Janeiro. Disponível em: Aceso em: 20/05/2018

Bibliografia Complementar:
ABRANTES, Samuel. Heróis e bufões: o figurino encena. Rio de Janeiro: Agora da Ilha, 2001.
AMARAL, Ana Maria. O ator e seus duplos: máscaras, bonecos, objetos. São Paulo: Editora
SENAC/EDUSP, 2002.
BERTHOLD, Margot. História Mundial do Teatro. São Paulo, Editora Perspectiva, 2000.
BOEHN, Max von. La moda: historia del traje en Europa: desdelosorigenesdelcristianismo
hasta nuestrosdias. Barcelona: Salvat, 1947. HOLMES, Martin Rivington. Stage costume and
accessories in the LondonMuseum. London: HMSO, 1968.

Disciplina:Música Ambiente e Sonoplastia Carga Horária: 20 h
Ementa: Organização escolha e execução de música ambiente, ou criação / adaptação de
sonoplastia.
Bibliografia Básica:
CAMARGO, Roberto Gil. A Sonoplastia no Teatro. Rio de Janeiro: Instituto de Artes Cênicas,
1986.
DAVINI, Silvia. O lado épico da cena ou a ética da palavra. Os trabalhos e os dias das artes
cênicas: ensinar, fazer e pesquisar dança e teatro e suas relações. Anais / IV Congresso
Brasileiro de Pesquisa e Pós-Graduação em Artes Cênicas. p. 308-309. Rio de Janeiro: Sete
Letras, 2006.
LIGNELLI, César. A Produção de Sentido a partir da Dimensão Acústica da Cena: uma
cartografia dos processos de composição de Santa Croce e de O Naufrágio. Dissertação
(Mestrado em Arte e Tecnologia) - Programa de Pós-Graduação em Arte, Universidade de
Brasília, 2007.

Bibliografia Complementar:
JOURDAIN, Robert. Música, cérebro e êxtase: como a música captura nossa imaginação.
Trad. Sônia Coutinho. Rio de Janeiro: Editora Objetiva, 1998.
MAGNANI, Sergio. Expressão e comunicação na linguagem da música. Belo Horizonte:
Editora UFMG, 1989.
SCHAFER, Murray. O ouvido pensante. Trad. Marisa Trench de O. Fonterrada e outros. São
Paulo: Editora Unesp, 1991.
TRAGTENBERG, Lívio.Música de Cena. São Paulo: Perspectiva, 1999.
WISNIK, José Miguel. O som e o sentido: uma outra história das músicas. São Paulo:
Companhia das Letras, 1989.

Disciplina:Marketing Cultural e Captação de Recurso Carga Horária: 4 h
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Ementa: História e evolução do pensamento em marketing. Marketing cultural: definição e
conceitos associados. Fatores impulsionadores e objetivos do marketing cultural.
Caracterização e pesquisa de mercado, identificação de oportunidades. Identificação de
principais fontes financiadoras na área da cultura. Estudos práticos com análise de casos.
Elaboração de projetos para captação de recursos.

Bibliografia:
BRANT, Leonardo.Mercado Cultural: Investimento social, formatação e venda de projetos,
gestão e patrocínio, política cultural. São Paulo: Escrituras, 2001.
FRANCESCHI, Antônio de et al. Marketing Cultural: um investimento com qualidade. São
Paulo: Informações Culturais, 1998.
SARAIVA, Renata. Para quem quer descobrir o valor do patrocínio. Jornal Valor Econômico.
São Paulo, 17, ago. 2001. 1 o cad. p. 5.

Bibliografia Complementar:
BOTELHO, I. Dimensões da Cultura e Políticas Públicas. São Paulo em Perspectiva. vol. 15
n°.2 São Paulo Abr./Jun. 2001
BRANT, L. Mercado cultural: panorama crítico e guia prático para gestão e captação de
recursos. São Paulo: Escrituras e Instituto Pensarte, 2004.
DEBONI, H. P. - Marketing Cultural: uma análise comparativa em três bancos no Brasil.
Dissertação de Mestrado – CMA-UFPR. Curitiba, 2006.
SARCOVAS, Yacoff. Arte-empresa: parceria multiplicadora. In: MEDONÇA, Marcos.
Incentivos à Cultura: uma saída para a arte. São Paulo: Carthago & Fonte, 1994.
REIS, A. C. F. Marketing cultural e financiamento da cultura: teoria e prática em um estudo
internacional comparado. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2003.

Disciplina: Análise de Espetáculo Cultural Carga Horária: 16 h
Ementa: Direção de modelos e composição de cena

Bibliografia Básica:
BORBA FILHO, Hermilo. História do espetáculo. Rio de Janeiro: O Cruzeiro, 1968.
COHEN, Renato.Work in progress na cena contemporânea: criação, encenação e recepção.
São Paulo : Perspectiva, 2004.
RYNGAERT, Jean-Pierre. Introdução à análise do teatro. São Paulo: Martins Fortes, 1996.

Bibliografia Complementar:
OSTROWER, Fayga. Criatividade e processos de criação. 6ª. Ed. Petrópolis: Vozes, 1987.
PAVIS, Patrice. A analise dos espetáculos : teatro, mímica, dança, dança-teatro, cinema.
São Paulo : Perspectiva, 2005.
DEBORD, GUY . A Sociedade do Espetáculo. Rio de Janeiro: Contraponto. 1997
SOUSA JUNIOR, Walter (2006). Apropriações melodramáticas: o caso Pedrinho no Jornal
Nacional e em Senhora do Destino. Comunicação & Educação. Ano XI, n.2, p.197-206,
maio/agosto 2006.
BELLONI, M.L., (2001). O que émídia-educação. Campinas: Autores Associados.

Disciplina: Gestão Cultural Carga Horária: 16 h
Ementa: Gestão de uma Produção Cultural
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Bibliografia Básica:

CUNHA, Maria Helena. “Gestão cultural: desafios de um novo campo profissional”. Revista
Observatório Itaú Cultural/OIC, n.2, mai./ago. 2007. São Paulo, SP: Itaú Cultural, 2007.
DAVEL, E. CORÁ, M. A. J. Empreendedorismo Cultural: Construindo Uma Agenda Integrada
de Pesquisa. Goiania, VIII EGEPE, 2014.
KLIKSBERG; Bernard. Capital Social e Cultura. Finques Esquecidas do MANITO, Félix. Cultura
e estratégia de cidade. CIDEU, Barcelona, 2007
ORTIZ, Renato. Cultura e Desenvolvimento, Brasil, 2008

Bibliografia Complementar:
BARBALHO, Alexandre (orgs.). Políticas Culturais no Brasil. Salvador: Edufba, 2007.
CUNHA, Maria Helena. Gestão cultural: profissão em formação. Belo Horizonte: DUO
Editorial, 2007.
OLIVIERI, Cristiane Garcia. Cultura neoliberal: leis de incentivo como política pública de
cultura. São Paulo: Escrituras, 2004.
PORTO, Marta. Cultura para a Política Cultural. In: RUBIM, Antônio Albino Canelas;
BARBALHO, Alexandre (orgs.). Políticas Culturais no Brasil. Salvador: Edufba, 2007.
YÚDICE, George. A conveniência da cultura: usos da cultura na era global. Belo Horizonte:
Editora da UFMG, 2004.

Disciplina: A prática do Agente Cultural Carga Horária: 38 h
Ementa: Desenvolvimento de um tema para ser elaborada uma produção cultural.
Bibliografia Básica:
AVELAR, Rômulo. O Avesso da Cena: notas sobre produção e gestão cultural. Belo
Horizonte: DUO Editorial, 2008.
BOTELHO, Isaura. Romance de formação: FUNARTE e Política Cultural 1976-1990. Rio de
Janeiro: Edições Casa de Rui Barbosa, 2000.
CUNHA, Maria Helena. Gestão cultural: profissão em formação. Belo Horizonte: DUO
Editorial, 2007.

Bibliografia Complementar:
CHIZZOTTI, A. Pesquisa qualitativa em ciências humanas e sociais. São Paulo: Vozes, 2006.
THIOLLENT, M.Metodologia da pesquisa-ação. São Paulo: Cortez, 2008.
SIMIONI, A. P. C. Profissão artista: pintoras e escultoras acadêmicas brasileiras. São Paulo:
EDUSP, 2008.
SHUSTERMAN, R. Vivendo a arte: o pensamento pragmatista e a estética popular. Tradução
Gisela Domschke. São Paulo: Editora 34, 1998.
MARÍN VIADEL, R. Investigación en Educación Artística: temas, métodos y técnicas de
indagación sobre el aprendizaje y la enseñanza de las artes y culturas visuales. Granada:
Universidad de Granada, 2005.

Disciplina:Organização deMostra Cultural Carga Horária: 20 h
Ementa: Organização de uma Mostra Cultural. Estratégias de Organização: público-alvo,
espaço, iluminação, música ambiente, divulgação e cerimônia.
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Bibliografia Básica:
DURAN, José Carlos. Profissionalizar a administração da cultura. Revista de Administração
de Empresas, São Paulo, v. 36, n. 2, abr./maio/jun. 1996.
RUBIM, Antônio Albino Canelas; BARBALHO, Alexandre (orgs.). Políticas Culturais no Brasil.
Salvador: Edufba, 2007.
YÚDICE, George. A conveniência da cultura: usos da cultura na era global. Belo Horizonte:
Editora da UFMG, 2004.

Bibliografia Complementar:
ALLEN, Johnny et al. Organização e gestão de eventos. Rio de Janeiro: Campus, 2003.
IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Perfil dos municípios brasileiros:
Pesquisa de Informações Básicas Municipais: Cultura. Rio de Janeiro, 2007.
DAMATA, Roberto. O que faz o brasil, Brasil? Rio de Janeiro, Rocco, 1997
RIBEIRO, Darcy. Os Brasileiros: Teoria do Brasil. Petrópolis, Vozes, 1978.
HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade, Rio de Janeiro, DP&A Editora,
1998.

13. ORIENTAÇÕESMETODOLÓGICAS

Como metodologia de ensino entende-se o conjunto de ações docentes pelas quais se

organizam e desenvolvem as atividades didático pedagógicas, com vistas a promover o

desenvolvimento dos conhecimentos, habilidades e atitudes relacionadas a determinadas bases

tecnológicas, científicas e instrumentais.

Tendo-se como foco principal a aprendizagem dos discentes, serão adotados tantos quantos

instrumentos e técnicas forem necessários. Neste contexto, encontra-se abaixo uma síntese do

conjunto de princípios pedagógicos que podem ser adotados no decorrer do curso:

Envolver os alunos na avaliação de seu processo educativo visando uma tomada de consciência

sobre o que sabem e o que precisam e/ou desejam aprender;

 Propor, negociar, planejar e desenvolver projetos envolvendo os alunos e a equipe docente,

visando não apenas simular o ambiente profissional, mas também desenvolver habilidades

para trabalho em equipe, onde os resultados dependem do comprometimento e dedicação

de todos e os erros são transformados em oportunidades ricas de aprendizagem;

 Contextualizar os conhecimentos, valorizando as experiências dos alunos e seus

conhecimentos prévios, sem perder de vista a (re)construção dos saberes;

 Problematizar o conhecimento, sem esquecer de considerar os diferentes ritmos de

aprendizagens e a subjetividade do aluno, incentivando-o a pesquisar em diferentes fontes;
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 Respeitar a cultura específica dos discentes, referente a seu pertencimento social, étnico-

racial, de gênero, etário, religioso e de origem (urbano ou rural);

 Adotar diferentes estratégias didático-metodológicas (seminários, debates, atividades em

grupo, atividades individuais, projetos de trabalho, grupos de estudos, estudos dirigidos,

atividades práticas e outras) como atividades avaliativas;

 que qualquer aprendizado, assim como qualquer atividade, envolve a mobilização de

competências e habilidades referidas a mais de uma disciplina, exigindo, assim, trabalho

integrado dos professores, uma vez que cada um é responsável pela formação integral do

aluno;

 Utilizar recursos tecnológicos adequados ao público envolvido para subsidiar as atividades

pedagógicas;

 Adotar técnicas flexíveis de planejamento, prevendo mudanças e rearranjos futuros, em

função da melhoria no processo de aprendizagem.

 Utilizar recursos tecnológicos adequados ao público envolvido para subsidiar as atividades

pedagógicas;

 Adotar técnicas flexíveis de planejamento, prevendo mudanças e rearranjos futuros, em

função da melhoria no processo de aprendizagem.

Há uma variedade de técnicas, instrumentos e métodos de ensino à disposição. Esse

ecletismo é resultado das diversas teorias pedagógicas adotadas ao longo dos tempos.

Diante dessa diversidade, os docentes deverão privilegiar metodologias de ensino que

reconheçam o professor como mediador do processo de ensino e o estudante como o centro

do processo de ensino e aprendizagem.

14. CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

A avaliação da aprendizagem ultrapassa a perspectiva da mera aplicação de provas e testes

para assumir uma prática diagnóstica e processual com ênfase nos aspectos qualitativos.Para

tanto, a avaliação deve se centrar tanto no processo como no produto.

Quando realizada durante o processo ela tem por objetivo informar ao professor e ao aluno

os avanços, as dificuldades e possibilitar a ambos a reflexão sobre a eficiência do processo

educativo, possibilitando os ajustes necessários para o alcance dos melhores resultados. Durante

o processo educativo é conveniente que o professor esteja atento à participação efetiva do aluno
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através da observação da assiduidade, pontualidade, envolvimento nos trabalhos e discussões.

No produto, várias formas de avaliação poderão se somar, tais como trabalhos individuais

e/ou em grupo; testes escritos e/ou orais; demonstração de técnicas em laboratório;

dramatização; apresentação de trabalhos; portfólios; seminários; resenhas; auto avaliação, entre

outros. Todos estes instrumentos são bons indicadores da aquisição de conhecimentos e do

desenvolvimento de habilidades e competências. Ressalta-se a importância de se expor e discutir

os mesmos com os alunos no início de cada módulo.

No desenvolvimento deste curso, a avaliação do desempenho escolar será feita por

componente curricular (podendo integrar mais de um componente), considerando aspecto de

assiduidade e aproveitamento.

A assiduidade diz respeito à frequência diária às aulas teóricas, práticas e aos trabalhos

escolares. A mesma será registrada diariamente pelo professor, no Diário de Classe, por meio de

chamada ou lista de presença.

O aproveitamento escolar será avaliado através de acompanhamento contínuo e processual

do estudante, com vista aos resultados alcançados por ele nas atividades avaliativas.

O aluno será considerado aprovado desde que tenha aproveitamento mínimo de 70%

(sessenta por cento) nas avaliações e frequência maior ou igual a 75% (setenta e cinco por cento).

15. BIBLIOTECA, INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS E LABORATÓRIOS

As instalações disponíveis para o curso deverão conter: sala de aula ampla e equipada com

carteiras individuais e quadros para escrever. Computador (acesso à internet) e impressora. Os

equipamentos e materiais necessários para o desenvolvimento do curso poderão ser

disponibilizados aos alunos de acordo com a especificação técnica e teórica solicitada pelo

docente.

A biblioteca deverá estar equipada com o acervo bibliográfico necessário para a formação

integral e específica do aluno e contemplando materiais necessários para a prática dos

componentes curriculares.
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Após conclusão do curso com êxito, o estudante receberá o Certificado de Qualificação
Profissional em AGENTE CULTURAL, Eixo Tecnológico Produção Cultural e Design, carga
horária de 160 horas.

16. PERFIL DE PROFESSORES

JOÃO BATISTA RODRIGUES CRUZ COMPAGNON
Campus ou unidade de ensino que está
lotado:
CSJP – Campus São João do Piauí

Cargo/ Função
Professor

Matrícula SIAPE:
2016597

CPF:
772.932.823-20

Endereço:
Conjunto São Joaquim Quadra – 21, Casa – 15.
Cidade:
Teresina

Bairro:
Matadouro

Estado:
Piauí

CEP:
64004-215

Telefone Celular
(86) 99908-9186

Telefone comercial
(86) 3235-1229

Endereço eletrônico (email)
joaocompagnon@ifpi.edu.br

FORMAÇÃO ACADÊMICA:
GRADUAÇÃO: LICENCIATURA PLENA EM EDUCAÇÃO ARTÍSTICA – HAB. EM
MÚSICA.
ESPECIALIZAÇÃO: ARTES VISUAIS – CULTURA E CRIAÇÃO
MESTRADO:MESTRADO EM ARTES
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: ATOR PROFISSIONAL DRT Nº 46214.002852/PI

CLAUDÂNIAMARIA SANTOS
Campus ou unidade de ensino que está
lotado:
CSJP – Campus São João do Piauí

Cargo/ Função: PROFESSOR ENS BÁSICO
TECN TECNOLÓGICO

Matrícula SIAPE:
2155262

CPF:
877.922.653-15

Endereço:
QUADRA 44; CASA 11; SETOR A
Cidade:
TERESINA

Bairro:
MOCAMBINHO I

Estado:
PIAUÍ

CEP:
64.010-150

Telefone Celular
(89) 9 9474-7224

Telefone comercial Endereço eletrônico (e-mail)
claudania.santos@ifpi.edu.br

Formação acadêmica:
Graduação:
LICENCIATURA PLENA EM EDUCAÇÃO ARTÍSTICA - ARTES VISUAIS
Especialização:
METODOLOGIA DO ENSINO DAS ARTES

17. CERTIFICADOS A SEREM EMITIDOS

mailto:joaocompagnon@ifpi.edu.br
mailto:claudania.santos@ifpi.edu.br
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BRASIL. Lei nº 9.394/1996, estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional,LDB.

1996.

_. Lei nº 11.892/2008, de 29 de dezembro de 2008, que cria os InstitutosFederais

de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências. 2008.

_. Lei nº 11.741/2008, que redimensiona, institucionaliza e integra as ações da

educação técnica de nível médio, da educação de jovens e adultos e da educação

profissional e tecnológica e insere os cursos FIC ou qualificação profissional. 2008.

_. Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2012, que institui o Programa Nacional de

Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) e dá outras providências. 2012

Resolução CNE/CP Nº 1, de 5 de janeiro de 2021, que define as Diretrizes Curriculares
Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica.

_. Guia PRONATEC de Cursos de Formação Inicial e Continuada, elaborado pela
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica doMinistério da Educação.2016.

IFPI. Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI – 2020.2024. Disponível em:

https://www5.ifpi.edu.br/pdi/.Acesso em: 05 nov. 2023.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí
Pró – Reitoria de Pesquisa, Pós – Graduação e Inovação – PROPI

Projeto Político Pedagógico do Curso de Pós-graduação Lato Sensu

1. Identificação do projeto de Pós-Graduação Lato Sensu

1.1. Nome do curso:

Curso de Especialização Lato Sensu em Gestão Pública

1.2. Área do conhecimento (CNPq):

Administração Pública

1.3. Código da área do conhecimento (CNPq):

6.02.02.00-9

1.4. Campus de realização:

Campus Paulistana

1.5. Dados do(a) servidor(a) proponente/Coordenador do curso:

Nome completo:

Irlanda Pires de Sá Sousa

Graduação:

Bacharelado em Ciências Contábeis

Titulação máxima:

Mestrado

( )

Mestrado + RSC III

(x )

Doutorado

( )

Área da titulação máxima:

Gestão Pública

Link do currículo lattes:

http://lattes.cnpq.br/3899517397435522

Endereço:

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Instituto Federal do Piauí 1



Travessa Ministro Pedro Borges, quadra 2, lote 5, bairro Parque Jurema

Cidade: Estado:

São João do Piauí Piauí

CPF:
Matrícula SUAP:

01747896373 1152229

Telefone (s) com DDD (WhatsApp):

(89) 994371299

E-mail Institucional:

irlandapires@ifpi.edu.br

2. Composição do colegiado:

Presidente:

Irlanda Pires de Sá Sousa

Membro:

Elias Antonio da Rocha

Membro:

Anderson Romário Torres Carvalho

Membro:

Veronica Maria Neto Lopes

Membro:

3. Dados do Vice-coordenador do curso:

Nome completo:

Paulo Victor Leôncio Chaves

Graduação:

Bacharelado em Direito

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Titulação máxima:

Especialização

( )

Especialização

+ RSCII

( )

Mestrado

( )

Mestrado +

RSC III

(x)

Doutorado

( )

CPF:
Matrícula SUAP:

051.864.383-24 1016221

E-mail institucional: Telefone (s) com DDD (WhatsApp):

paulo.leoncio@ifpi.edu.br (86) 99922-4179

4. Caracterização do curso

4.1. Justificativa:

Fundamentos Legais:
O curso de pós-graduação lato sensu em Gestão Pública, oferecido pelo IFPI, Campus Paulistana,
obedece ao disposto na legislação pertinente, qual seja:
Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação –
LDB); Resolução CNE/CES N° 1, de 8 de junho de 2007;
Lei Nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005;
Decreto Nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006;
Decreto Nº 5.825, de 29 de junho de 2006;
Resolução Nº 1, de 31 de agosto de 2009;
Resolução Nº 9, de 11 de maio de 2010;
Resolução Nº 20, de 06 de dezembro de 2011.

O Governo Federal tem empreendido ações no intuito de capacitar cidadãos para atender ao
perfil de gestor público demandado pelo Estado em seus desafios contemporâneos, destacando-se,
nesse direcionamento, o Programa de Fortalecimento da Capacidade de Gestão Pública no Brasil e
o Programa Nacional de Administração Pública. Tais ações corroboram o esforço estatal em
preparar profissionais para desempenhar a função pública de maneira efetiva.

Destaca-se a quantidade de órgãos públicos existentes no município de Paulistana e
redondezas, onde os servidores dos mesmos podem aprimorar seus conhecimentos sobre o
funcionamento efetivo da máquina pública. Alia-se a isso a intensa participação da população dos
municípios para com a fiscalização das atividades e dos recursos públicos empregados para geração
do bem estar social.

Assim, foi a partir do cenário descrito e do perfil socioeconômico da região, que o Instituto
Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Piauí – Campus Paulistana, passou a considerar a
oferta de uma Especialização em Gestão Pública, com a expectativa de permitir o amplo acesso de
jovens e adultos a uma educação de qualidade nessa área.
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4.2. Objetivo Geral:

Qualificar pessoal de nível superior para função gerencial, com vistas a atuar de maneira
efetiva, transparente e participativa na gestão de órgãos e entidades da administração pública direta
e indireta das diferentes esferas de governo.

4.3. Objetivos Específicos:

• Disseminar uma visão sistêmica, estratégica e integrada da gestão pública;
• Elevar os padrões de eficiência, eficácia e efetividade da gestão pública, com vistas a promover
um serviço de qualidade e que atenda às demandas sociais;
• Desenvolver a capacidade de gerenciar pessoas, com ênfase na comunicação interpessoal, no
espírito de liderança e na gestão do desempenho;
• Disseminar a importância de gerenciar recursos de acordo com os preceitos legais que regulam a
gestão pública, com ética e responsabilidade;
• Utilizar as técnicas de gerenciamento de processos e outras tecnologias que viabilizem padrões de
qualidade e produtividade na gestão pública;
• Planejar e coordenar a contratação de produtos e serviços no setor público, considerando as
tendências e transformações; e
• Elaborar e gerenciar, de forma efetiva, políticas, programas e projetos públicos.

4.4. Tempo de duração (em meses):

Mínimo 13 meses, máximo 16 meses.

4.5. Público alvo:

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Portadores de diploma de graduação em nível de Bacharelado, Tecnólogo e/ou de Licenciatura
interessados em especializar-se em Gestão Pública; contemplando o corpo docente e equipe técnico

administrativa do IFPI – Campus Paulistana, assim como participantes da comunidade em geral.

4.6 Modalidade:

( x ) Presencial ( ) EAD

4.7. Sistema de acesso/processo seletivo:

O processo seletivo será realizado por meio de edital publicado no website do Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí. O candidato deverá atender a todas as
exigências constantes no edital.
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4.8. Valor da taxa de inscrição do processo seletivo:

Gratuito

4.9. Número de vagas ampla concorrência:

24

4.10 Número de vagas cotas:

06

4.11. Previsão de início:

Outubro / 2024

4.12. Previsão de término:

Fevereiro / 2026

4.13. Metodologia de funcionamento:

As aulas serão presenciais e as disciplinas ministradas através de conteúdos teóricos, aulas
expositivas e interativas, grupos de discussões, seminários, estudos de casos e elaboração de artigos
onde os conteúdos podem ser trabalhados mais dinamicamente, estimulando o senso crítico dos
alunos e a integração teoria e prática. O curso ocorrerá durante a semana, terças a quintas, com
periodicidade semanal.

4.14. Sistema de avaliação / Requisitos para concessão dos certificados:

A avaliação, como parte integrante do processo educativo, acontecerá ao longo do curso de
modo a permitir reflexão-ação-reflexão da aprendizagem e a apropriação do conhecimento,
resgatando suas dimensões diagnóstica, formativa e processual. A avaliação do rendimento escolar
compreenderá aos seguintes critérios:

- Notas de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), levando em consideração os resultados das avaliações
propostas no plano de ensino das disciplinas. Será considerado aprovado, quanto ao
rendimento, o (a) aluno (a) que obtiver a nota mínima 7,0 (sete), no conjunto das avaliações
previstas para cada disciplina desenvolvida.
- Quanto à assiduidade, será aprovado o (a) aluno (a) com frequência igual ou superior 75%
(setenta e cinco por cento) em cada uma das disciplinas ofertadas.
- O (a) aluno (a) que obtiver nota no intervalo entre 5,0 (cinco) e 7,0 (sete) pontos, com
frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento), poderá ser submetido à reavaliação
por disciplina desenvolvida. Esta reavaliação deve ocorrer antes do início das atividades da
disciplina subsequente.
- A nota mínima para aprovação na reavaliação é 7,0 (sete).
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- No caso do aluno (a) perder alguma avaliação de disciplina do curso, fica assegurado, via
requerimento à Coordenação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a solicitação da 2ª
chamada.

4.15. Aproveitamento de estudos:

Tendo em vista conhecimentos e experiências adquiridas anteriormente em outra(s) Pós
Graduação Latu Sensu, o (a) aluno (a) poderá solicitar a dispensa de disciplinas. Os pedidos serão
encaminhados para análise de compatibilidade dos conteúdos apresentados na ementa da disciplina
cursada, devendo haver compatibilidade mínima de 75% em conteúdos programáticos e em carga
horária com a disciplina ofertada pelo IFPI.

4.16. Trabalho final:

O Trabalho Final do Curso - TCC consistirá em uma produção ou estudo prático, teórico,
empírico ou metodológico, elaborado de forma individual, cujas temáticas estarão vinculadas à área
de Gestão Pública. O artigo será construído dentro dos parâmetros estabelecidos pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Os discentes da Especialização em Gestão Pública serão orientados pelos professores do
curso, podendo ser acompanhados por um co-orientador externo, mediante requerimento formal à
Coordenação do curso. Cada aluno (a) escolherá previamente seu orientador nas datas estabelecidas
pela coordenação do curso em conjunto com o docente das disciplinas. A definição dos professores
orientadores será mantida por uma proporção de até 05 (cinco) discentes por professor.

O período destinado à apresentação do trabalho de conclusão do curso (TCC) será de até 06
(seis) meses e ocorrerá ao término das disciplinas cursadas. Na apresentação do TCC a banca será
composta por 03 (três) profissionais, sendo o (a) professor (a) orientador (a) e 02 (dois) docentes
internos ou externos ao programa.

4.17. Disciplinas/CH/Docente/Titulação/regime de trabalho/Campus/Número

de orientandos:

N
º

Disciplina C
H

Docente Titulaçã
o

Regime
de

trabalh
o

Campus Número Inicial
de Orientandos
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1 Fundamentos de
Metodologia

3
0

Adrianne
Garcia Corrêa

Mestra DE Paulistan
a

4

2 Estado e
Administração
Pública no Brasil

3
0

Paulo Victor
Leôncio
Chaves

Mestre DE Paulistan
a

5

3 Economia do
Setor Público

3
0

Irlanda Pires de
Sá Sousa

Mestra DE Paulistan
a

5

4 Fundamentos de
Direito Público

3
0

Paulo Victor
Leôncio
Chaves

Mestre DE Paulistan
a

5 Orçamento Público 3
0

Irlanda Pires de
Sá Sousa

Mestra DE Paulistan
a
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6 Gestão de Pessoas
no Setor Público

3
0

Elias Antonio
da Rocha

Especiali
sta

S.40H Paulistan
a

4

7 Logística no Setor
Público

3
0

Verônica Maria
Neto Lopes

Mestra DE Paulistan
a

4

8 Controladoria no
Setor Público

3
0

Irlanda Pires de
Sá Sousa

Mestra DE Paulistan
a

9 Gestão da Tecnologia
da Informação

3
0

Maila de Lima
Claro

Doutora DE Paulistan
a

4

1
0

Gestão Estratégica
em Organizações
Públicas

3
0

Anderson
Romário Torres
Carvalho

Mestre DE Paulistan
a

4

1
1

Governança
Corporativa no Setor
Público

3
0

Irlanda Pires de
Sá Sousa

Mestra DE Paulistan
a

1
2

Gestão de Projetos 3
0

Verônica Maria
Neto Lopes

Mestra DE Paulistan
a
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Carga horária total 3
6
0

4.18. Disciplinas Ementas e bibliografias:

Nº DISCIPLINA EMENTAS E BIBLIOGRAFIAS

1 Fundamentos de
Metodologia
Carga horária teórica:
24 h Carga horária
prática: 06 h Número de
Créditos: 1

Ementa: Fundamentos de Metodologia Científica;
Métodos e Técnicas de Pesquisas; Normas para
elaboração de trabalhos acadêmicos; Pré-projeto de
pesquisa e Organização do texto científico

Bibliografia:
Bibliografia básica:
GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de
pesquisa. 6.ed. São Paulo: Atlas, 2017.
KÖCHE, José Carlos. Fundamentos de metodologia
científica: teoria da ciência e iniciação à pesquisa.
Petrópolis: Vozes, 2002.
LAKATOS, E. M.; MARCONI M. A.Metodologia do
trabalho científico. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2021. RUIZ,
J.A.Metodologia científica: guia para eficiência nos
estudos. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2006.

Bibliografia Complementar:
BARROS, A. J.; LEHFELD, N. A. S. Projeto de
pesquisa: propostas metodológicas. 23.ed. Petrópolis:
Vozes, 2014. FAZENDA, I. T. C.Metodologia da
pesquisa educacional.12.ed. São Paulo: Cortez, 2018.
SEVERINO, A J.Metodologia do trabalho
científico. 24.ed. São Paulo: Cortez. 2018.
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2 Estado e
Administração
Pública no Brasil

Carga horária teórica:
24 h Carga horária
prática: 06 h Número de
Créditos: 1

Ementa: Estado, Governo e Administração Pública:
conceitos básicos. A evolução da Administração Pública
no Brasil. Intervenção do Estado no domínio econômico:
estatização e desestatização. Divisão de poderes:
Legislativo, Executivo e Judiciário. Instrumentos de
gestão pública: planejamento, orçamento, controle e
avaliação.

Bibliografia:
Bibliografia básica:
BOBBIO, N.; MATEUCCI, N.; PASQUINO, G.
Dicionário de política. 13º ed. Brasília: Editora UnB,
2008. (2 volumes) BRESSER-PEREIRA, L. C.; SPINK, P.
Reforma do Estado e administração pública gerencial.
7 ed. São Paulo: FGV Editora, 2007.
BONAVIDES, P. Ciência política. 26 ed. Rio de Janeiro:
Malheiros, 2019.
COSTIN, C. Administração pública. Rio de Janeiro:
Elsevier, 2010.
GAMBA, J. R. G. Teoria geral do Estado e ciência
política. 2 ed. São Paulo: Atlas, 2022.

Bibliografia complementar:
ALTOUNIAN, C. S.; SOUZA, D. L.; LAPA, L. R. G.
Gestão e governança pública para resultados: uma
visão prática. Belo Horizonte: Fórum, 2017.
MARTINS, H.F; MARINI, C. Um guia de governança
para resultados na administração pública. Brasília:
PUBLIX Conhecimento, 2010.
PALUDO, A. V. Governança organizacional pública e
planejamento estratégico. São Paulo: Foco, 2021.
ROCHA, J. A. Gestão pública e modernização
administrativa. Portugal: INA, 2014.
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3 Economia do Setor Público

Carga horária teórica:
24 h Carga horária
prática: 06 h Número de
Créditos: 1

Ementa: Estado e economia: bens públicos, falhas de
mercado, mercados incompletos, externalidades da
intervenção governamental nos mercados. Funções do
Estado: função alocativa; função distributiva; função
estabilizadora. O debate sobre o papel da política fiscal:
monetaristas x keynesianos. Financiamento do governo:
tributação e política tributária. Dívida pública.

Bibliografia:
Bibliografia básica:
BIDERMAN, C.; ARVATE, J. Economia do setor
público no Brasil. Rio de Janeiro: Campus, 2005.
GIAMBIAGI, F.; ALÉM, C. Finanças públicas: teoria e
prática. 5ª. ed. Rio de Janeiro: Campus, 2015.
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GRUBER, J. Finanças públicas e políticas públicas. 2ª.
ed. São Paulo: Atlas, 2009.
PEREIRA, J. M. Finanças públicas. 7a. ed. São Paulo:
Atlas, São Paulo, 2017.
RIANI, F. Economia do setor público: uma abordagem
introdutória. 6 ed. São Paulo: Atlas, 2016.
ROSEN, H. S.; GAYER, T. Finanças públicas. 10a. ed.
São Paulo: AMGH Editora, 2015.

Bibliografia complementar:
HINDRIKS, J.; MYLES, G. Intermediate Public
Economics. 2ª. ed. Massachusetts: Cambridge, 2013.
MANKIW, N. Introdução à Economia: princípios de
micro e macroeconomia. 2ª. ed. Rio de Janeiro: Cengage,
2019.
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4 Fundamentos de
Direito Público
Carga horária teórica:
24 h Carga horária
prática: 06 h Número de
Créditos: 1

Ementa: Ementa: Conceitos fundamentais de Direito
Público. Administração Pública na esfera constitucional.
Princípios da Administração Pública. Ética da
Administração Pública. Licitações, contratos e convênios.

Bibliografia:
Bibliografia básica:
ALBERGARIA, B. Instituições de direito. 10 ed. São
Paulo: Editora Atlas, 2008.
DI PIETRO, M. S. Z. Direito administrativo. 25 ed. São
Paulo: Editora Atlas, 2012.
MORAES, A. Direito constitucional. 32ª Ed. São Paulo:
Editora Atlas, 2016.
SUNDFELD, C. A. Fundamentos de direito público. 5
ed. São Paulo: Malheiros, 2010.
REALE, M. Questões de direito público. São Paulo:
Editora Atlas, 2010.

Bibliografia complementar:
FAZZIO JR, W. Atos de improbidade administrativa:
Doutrina, legislação e jurisprudência. 2 ed. São Paulo:
Editora Atlas, 2008.
FERNANDES, J. U. J. Lei 8.666/93 Licitações e
contratos e outras normas pertinentes. 10 ed. Belo
Horizonte: Fórum, 2009.

5 Orçamento Público
Carga horária teórica:
24 h Carga horária
prática: 06 h Número de
Créditos: 1

Ementa: Instrumentos de planejamento governamental e
composição do orçamento público. Processo
Orçamentário. Execução orçamentária. O orçamento no
Legislativo e as emendas parlamentares. O orçamento no
Executivo e os contingenciamentos orçamentários.
Impactos na capacidade governativa e nas políticas
públicas.
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Bibliografia:
Bibliografia básica:
BRASIL. Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração
dos orçamentos e balanços da União, dos estados, dos
municípios e do distrito federal.
_______. Lei de Responsabilidade Fiscal. Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Estabelece
normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade fiscal e dá outras providências.
CREPALDI, S. A. CREPALDI, G. S. Orçamento
Público: planejamento, elaboração e controle. São Paulo:
Saraiva, 2013.
GIACOMONI, J. Orçamento público. 18 ed. São Paulo:
Editora Atlas, 2022.

Bibliografia complementar:
KOHAMA, H. Contabilidade pública: teoria e prática. 15
ed. São Paulo: Editora Atlas, 2016.
MATIAS, P. J. Finanças públicas: A política orçamentária
no Brasil. 7 ed. São Paulo: Editora Atlas, 2017.
PALUDO, A. V. Orçamento Público, AFO e LRF. 9 ed.
São Paulo: Método, 2019.
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6 Gestão de Pessoas no
Setor Público
Carga horária teórica:
24 h Carga horária
prática: 06 h Número de
Créditos: 1

Ementa: Introdução à Gestão de Pessoas no setor público.
Gestão estratégica de pessoas na Gestão Pública. Gestão da
cultura nas organizações públicas. Gerenciamento de
pessoas com foco em resultados. Práticas de
reconhecimento e feedback de desempenho. Negociação e
resolução de conflitos. Experiências de avaliação de
pessoas em organizações públicas. Ética na Administração
Pública: premissas da conduta ética da função pública.
Iniciativas governamentais: a gestão da ética.

Bibliografia:
Bibliografia básica:
BERGUE, S. T. Gestão estratégica de pessoas no setor
público. 2 ed. São Paulo: Fórum, 2019.
CHIAVENATO, I. Gestão de Pessoas: o novo papel da
gestão do talento humano. 5ª ed. Rio de Janeiro:Atlas,
2020.
JUDGE, T. A; ROBBINS, S. P. Comportamento
organizacional. 18ª ed. São Paulo: Pearson, 2020.
QUICK, T. L. Como desenvolver equipes
bem-sucedidas. Rio de Janeiro: Campus, 2004.
RIBEIRO, M .T. F; TEIXEIRA, J.M.B. Gestão de pessoas
na administração pública: teorias e conceitos. 1ª ed.
Curitiba: Intersaberes, 2017.
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Bibliografia complementar:
BERGAMINI, C. W.Motivação nas organizações. 5 ed.
São Paulo: Editora Atlas, 2008.
DEMO, G. F. Políticas de gestão de pessoas nas
organizações: papel dos valores pessoais e da justiça
organizacional. 2 ed. São Paulo: Editora Atlas, 2008.
MENESES, P.; ZERBINI, T.; ABBAD, G.Manual de
treinamento organizacional. Porto Alegre: Artmed, 2010.
SENGE, P. M. A quinta disciplina: arte e prática da
organização que aprende. 26 ed. São Paulo: Best Seller,
2010.
SIQUEIRA, M. M.Medidas do comportamento
organizacional: ferramentas de diagnóstico e de gestão.
Porto Alegre: Artmed, 2008.
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7 Logística no Setor
Público Carga horária
teórica: 24 h Carga horária
prática: 06 h Número de
Créditos: 1

Ementa: Patrimônio público. Gestão de Materiais: conceito,
planejamento e controle de estoque, arranjo físico e
responsabilidades na gestão de materiais; Logística,
Planejamento e Controle logístico e distribuição física.
Gestão da cadeia de suprimentos. Legislações pertinentes
ao tema.

Bibliografia:
Bibliografia básica:
FIGUEIREDO, K. F.; FLUERY, P. F.; WANKE, P.
Logística e gerenciamento da cadeia de suprimentos:
planejamento do fluxo de produtos e dos recursos. São
Paulo: Atlas, 2014.
Harvard Business Review. Gestão da cadeia de
suprimentos. Rio de Janeiro: Campus, 2013.
CHOPRA, S.; MEINDL, P. Gestão da Cadeia de
Suprimentos: estratégia, planejamento e operações. 6ª. ed.
São Paulo: Pearson, 2015.
NOVAES, A. G. Logística e gerenciamento da cadeia de
distribuição: estratégia, avaliação e operação. 5ª ed. São
Paulo: Atlas, 2021.

Bibliografia complementar:
BERTAGLIA, P. R. Logística e gerenciamento da cadeia
de abastecimento. 3 ed. Rio de Janeiro: Saraiva, 2016.
CLOSS, D.; BOWERSOX, D. Logística empresarial: o
processo de integração da cadeia de suprimento. São
Paulo: Atlas, 2011.
MARTINS, R. S. Gestão da logística e das redes de
suprimentos. 1ª ed. InterSaberes, 2019.
ZEITHALM, V.; PARASURAMAN, A.; BERRY, L.
Delivering quality service. New York: Free Press,
2009.
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8 Controladoria no
Setor Público
Carga horária teórica:
24 h Carga horária
prática: 06 h Número de
Créditos: 1

Ementa: Conceitos Introdutórios. O modelo brasileiro de
controle orçamentário (Lei 4.320/64 e LC 101/2000).
Sistema de Controle. Manuais de Controle. Controle
Externo. O tribunal de contas e o controle social. Relação
tribunal de contas e controle interno.

Bibliografia:
Bibliografia básica:
ALTOUNIAN, C. S.; SOUZA, D. L.; LAPA, L. R. G.
Gestão e governança pública para resultados: uma
visão prática. 2a. ed. São Paulo: Fórum, 2020.
BLIACHERIENE, A. C.; BRAGA, M. V. A.; RIBEIRO,
R. J. B. Controladoria no setor público. 2a. ed. São
Paulo: Fórum, 2019.
CASTRO, D. P. Auditoria, contabilidade e controle
interno no setor público: integração das áreas do ciclo de
gestão. 7a. ed. São Paulo: Atlas. 2018.
SLOMSKI, V. Controladoria e governança na gestão
pública. 1. ed. São Paulo: Atlas, 2007.

Bibliografia complementar:
BARRETO, P. H. T. O sistema tribunais de contas e
instituições equivalentes: um estudo comparativo entre o
modelo brasileiro e o da União Europeia. Rio de Janeiro:
Renovar, 2004.
BASTOS, C. R.; MARTINS, I. G. S. Comentários à
Constituição do Brasil. 2 ed. São Paulo: Saraiva, 2000.
BOBBIO, N. Estado, governo, sociedade. São Paulo: Paz
e Terra, 1995.
BRASIL. Lei nº 8.433, de 16 de julho de 1992. Dispõe
sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União.
Disponível em: www.planalto.gov.br
________. Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de
2000. Estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências. Disponível em: www.planalto.gov.br
________. Ministério da Administração Federal e da
Reforma do Estado. Plano diretor da reforma do aparelho
do estado. Brasília, DF: Imprensa Nacional, 1998.
BRESSER-PEREIRA, L. C. Da administração pública
burocrática à gerencial. Revista do Serviço Público.
Brasília. ano 47, v.120, n. 1, jan./abr. 1996.
CAVALCANTE, M. C. N.; DE LUCA, M. M. M.
Controladoria como instrumento de Governança no Setor
Público. Revista de Educação e Pesquisa em
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Contabilidade, v. 7, n. 1, p. 73-90, 2013.
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FREZATTI, F.; ROCHA, W.; NASCIMENTO, A. R.;
JUNQUEIRA, E. Controle gerencial: uma abordagem da
contabilidade gerencial no contexto econômico,
comportamental e sociológico. São Paulo: Atlas, 2009.
NASCIMENTO, A. M.; REGINATO, L. Controladoria:
instrumento de apoio ao processo decisório. 2a. ed. São
Paulo: Atlas, 2015.
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9 Gestão da Tecnologia
da Informação
Carga horária teórica:
24 h Carga horária
prática: 06 h Número de
Créditos: 1

Ementa: Introdução a Tecnologia da Informação. Processos
de Integração e Comunicação de informações. Governo
Eletrônico. Introdução ao Planejamento da Tecnologia da
Informação. Alinhamento estratégico da TI ao setor
público. Práticas em Gestão da Tecnologia da Informação
aplicada à Gestão do Conhecimento. Mudanças na gestão
dos serviços públicos a partir da transformação digital. O
uso de Data Science para a tomada de decisão. Aplicações
da Inteligência artificial na área pública. Transparência,
acessibilidade e desburocratização.

Bibliografia:
Bibliografia básica:
AKABANE, G. K. Gestão estratégica da tecnologia da
informação: conceitos, metodologias, planejamento e
avaliações. São Paulo: Atlas, 2012.
FOINA, P. R. Tecnologia de informação: planejamento e
gestão. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2013.
PINOCHET, L. H. C. Tecnologia da informação e
comunicação. 1. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2014.
SILVA, L. F.; SILVA FILHO, C. F. (orgs.). Tecnologia da
Informação e Gestão do Conhecimento. 2. ed.
Campinas: Alínea, 2013.
VALLE, V. R. L., MOTTA, F;. Governo Digital e a busca
por inovação na Administração Pública. 1. ed. - Belo
Horizonte: Editora Forum, 2022.
VIEIRA, J. B. BARRETO, R. T. S. Governança, gestão
de riscos e integridade. Brasília: Enap, 2019.
WOJCIECHOWSKI, J. Gestão da Tecnologia da
Informação. 1. ed. Batel, IESDE BRASIL, 2021.

Bibliografia complementar:
BOSCH, E. R. V. D. Construção colaborativa e
transformação em governo: experiências da Enap.
Brasília: Enap; UNFPA, 2021.
DIAS, T. F.. SANO, H. MEDEIROS, M. F. M. Inovação e
tecnologia da comunicação e informação na
administração pública. Brasília: Enap, 2019.
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GUIMARAES, P. CARICIO, M. MEDEIROS, J. V.,
FEITOR, C.. Governo digital: aplicação em processos de
gestão. Joinville: Clube de Autores, 2019.
PEIXOTO, E. C. Transformação Digital: Uma jornada
possível. São Paulo: Jandaíra, 2021.
SILVA, A. Sistemas de informação na administração
pública. Rio de Janeiro, Revan, 2007.

10 Gestão Estratégica
em Organizações
Públicas Carga
horária teórica: 24 h
Carga horária prática:
06 h Número de
Créditos: 1

Ementa: Conceitos e evolução do Pensamento estratégico.
Administração Estratégica e Gestão Governamental.
Etapas do planejamento estratégico. O método Balanced
Scorecard.Modelos organizacionais no setor público.
Gestão da performance institucional e superação dos
entraves burocráticos. Gerenciando para manter e
melhorar resultados. As especificidades e o estudo de
cenários da gestão estratégica no setor público.

Bibliografia:
Bibliografia básica:
KAPLAN, R. S; NORTON, D. P. A estratégia em ação:
balanced scorecard. 3 ed. Rio de Janeiro: Campus, 1997.
LIMA, P. D. B. A excelência em gestão pública: a
trajetória e a estratégia do Gespública. Rio de Janeiro:
Qualitymark, 2013.
MOORE, M. H. Criando valor público: gestão
estratégica no governo. Rio de Janeiro: Uniletras; Brasília:
ENAP, 2002. TONI, Jackson De. O planejamento
estratégico governamental: reflexões metodológicas e
implicações na gestão pública. InterSaberes; 1ª edição,
2016.

Bibliografia complementar:
CURY, A. Organização e métodos. 8 ed. São Paulo:
Atlas, 2012.
FALCONI, V. Gerenciamento da rotina do trabalho do
dia-a-dia. 9 ed. Nova Lima: INDG, 2013.
KAPLAN, R. S; NORTON, D. P. Alinhamento: utilizando
o Balanced Scorecard para criar sinergias
corporativas.Alta Books; 1ª edição, 2017.
MINTZBERG, Henry; QUINN, James Brian. O processo
da estratégia. 3 ed. Porto Alegre: Bookman, 2001.
PALADINI, E. P. Gestão da qualidade: teoria e prática.
São Paulo: Editora Atlas, 2019.
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RESENDE, D. A; CASTOR, B.V.J. Planejamento
estratégico municipal: Empreendimento participativo nas
cidades, prefeituras e organizações públicas. Rio de
Janeiro: Brasport, 2005.

11 Governança
Corporativa no Setor
Público
Carga horária teórica: 24 h

Ementa: Governo, governabilidade e governança.
Sociedade, Estado e Teoria do Agenciamento. Princípios
da governança no setor público. Entidades Públicas,
Externalidades e Risco
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Carga horária prática:
06 h Número de
Créditos: 1

Moral. Concepção do modelo gerencial da administração
pública. Governança no setor público: o Estado em busca
de eficiência, eficácia e efetividade. Perspectivas na
implementação da governança no setor público brasileiro.
Diretrizes de governança da “OCDE” para o setor público.
Accountability. Transparência. Responsabilidade
Socioambiental.

Bibliografia:
Bibliografia básica:
MATIAS-PEREIRA, J. Governança no setor público. 1ª.
ed. São Paulo: Atlas, 2018.
PALUDO, A. V.; OLIVEIRA, A. G. Governança
organizacional pública e planejamento estratégico: Para
órgãos e entidades públicas. 1a. ed. São Paulo: Foco, 2021.
SLOMSKI, V. Controladoria e governança na gestão
pública. 1. ed. São Paulo: Atlas, 2007.

Bibliografia complementar:
ANDRADE, A.; ROSSETTI, J. P. Governança
Corporativa: fundamentos, desenvolvimento e tendências.
7ª. ed. São Paulo: Atlas, 2014.
BENEDICTO, S. C.; GUIMARÃES JÚNIOR, E. S.;
PEREIRA, J. R.; ANDRADE, G. H. N. Governança
corporativa: uma análise da aplicabilidade dos seus
conceitos na administração pública. Organizações Rurais
& Agroindustriais, v. 15, n. 2, p. 286-300, 2013.
CAVALCANTE, M. C. N.; DE LUCA, M. M. M.
Controladoria como instrumento de Governança no Setor
Público. Revista de Educação e Pesquisa em
Contabilidade, v. 7, n. 1, p. 73-90, 2013.
OLIVEIRA, A. G.; CARVALHO, H. A.; CORRÊA, D. P.
Governança Pública e Governabilidade: Accountability e
Disclosure possibilitadas pela Contabilidade Aplicada ao
Setor Público como instrumento de sustentabilidade do
Estado. Revista de Educação e Pesquisa em
Contabilidade, v. 7, n. 1, p. 91-104, 2013.
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12 Gestão de Projetos
Carga horária teórica:
24 h Carga horária
prática: 06 h Número de
Créditos: 1

Ementa: Fundamentos em gestão de projetos. A gestão de
projetos no contexto da gestão estratégica. Os conceitos de
gerência de projetos e gestão por projetos. O conceito de
competências essenciais. Os processos da gerência de
projetos: integração, escopo, tempo, custos, qualidade,
recursos humanos, comunicações, riscos e aquisições.
Gestão de Projetos na administração pública: experiências
bem sucedidas.
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Bibliografia:
Bibliografia básica:
CARVALHO, M. Fundamentos da gestão de projetos:
Construindo Competências para Gerenciar Projetos. 5 ed.
São Paulo: Editora Atlas, 2019.
LA TORRE, J. A. P. G. Gestão de projetos públicos.
Indaial: UNIASSELVI, 2015.
MAXIMIANO, A. C.A. VERONEZE, F. Gestão de
projetos: preditiva, ágil e estratégica. 6. ed. Barueri: Atlas,
2022.
MENEZES, L. C. M. Gestão de Projetos: com
abordagem dos métodos ágeis e híbridos. 4. ed. São Paulo:
Atlas, 2018. OLIVEIRA, D. Administração de projetos:
Melhores Práticas para Otimizar Resultados. 1 ed. São
Paulo: Editora Atlas, 2013.
TORRES, L. F. Fundamentos do gerenciamento de
projetos. – 1. ed. – Rio de Janeiro: Elsevier, 2014.

Bibliografia complementar:
DIAS, F. Gerenciamento dos riscos em projetos. 1. ed. –
Rio de Janeiro: Elsevier, 2015.
GOMES, J. M. Elaboração e análise de viabilidade
econômica de projetos: tópicos práticos de finanças para
gestores não financeiros. São Paulo: Atlas, 2013. MEI, P.
C. Gerenciamento da integração em projetos. 1. ed. Rio
de Janeiro: Elsevier, 2014.
SILVEIRA, G. Gerenciamento do escopo em projetos. 1.
ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2014.
ZUCCATO JÚNIOR, F. Gerenciamento das aquisições
em projetos. 1. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2014.

4.19. Controle e organização:

Função Quantidade Carga
horária
semanal

Dias / Horário

Coordenador(a) 01 10h Segunda – Quarta

Vice-coordenador(a) 01 10h Quinta - Sábado

4.20. Estruturas físicas existentes no campus necessárias ao funcionamento do curso:

DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE
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Sala de aula com 30 carteiras, condicionador de ar, disponibilidade
para utilização de computador e projetor multimídia.

01

Sala de reunião com 10 cadeiras, equipamento de videoconferência,
computador e televisor.

01

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Auditório com 180 lugares, projetor multimídia, computador, sistema
de caixas acústicas e microfones.

01

Biblioteca com espaço de estudos individual e em grupo, e acervo
bibliográfico e de multimídia específicos.

01

Laboratório de informática com 20 máquinas, softwares da área de
Administração e projetor multimídia.

03

4.21. Estruturas físicas não disponíveis no campus necessárias ao funcionamento do curso:

DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE

4.22. Recursos materiais (se os materiais já estiverem disponíveis no campus listar apenas

a descrição e a quantidade):

Nº Descrição do Material Quantidade Valor
unitário

Valor total
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0
1

0
2

TOTAL

4.23. Diárias para docentes de outros campi do IFPI (caso seja necessário):

Docente SIAPE Campus Disciplina Período Quantida
de de
diárias

Total de
diárias

TOTAL GERAL XX

4.24. Resumo/link dos currículos lattes dos docentes

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Pró – Reitoria de Pesquisa, Pós – Graduação e Inovação - PROPI Programa de Pós – Graduação lato sensu do

Instituto Federal do Piauí 16

Paulistana-PI, 23 de julho de 2024.
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Ministério da Educação

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí

IFPI

Av. Jânio Quadros, 330, Santa Isabel, TERESINA / PI, CEP 64053-390

Fone: (86) 3131-1443 Site: www.ifpi.edu.br

RESOLUÇÃO NORMATIVA CONSUP/OSUPCOL/REI/IFPI N° 230, de 25 de novembro de 2024.

Aprova a Instrução Norma?va nº 5, de 18 de outubro de 2024, que
dispõe sobre os procedimentos para apuração de irregularidades e 
aplicação das sanções administrativas previstas em lei relativas aos 
processos licitatórios e contratos firmados, no âmbito do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí (IFPI).

A Presidente Subs?tuta do Conselho Superior do Ins?tuto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Piauí, no uso de suas atribuições conferidas no Estatuto deste
Ins?tuto Federal, aprovado pela Resolução Norma?va nº 59, de 20 de agosto de 2021,
publicada no Diário Oficial da União de 23 de agosto de 2021, considerando processo
nº 23172.002009/2023-83 e deliberação em reunião do dia 22 de novembro de 2024,

RESOLVE:RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a Instrução Norma?va nº 5, de 18 de outubro de 2024, que
dispõe sobre os procedimentos para apuração de irregularidades e aplicação das sanções 
administrativas previstas em lei relativas aos processos licitatórios e contratos firmados, no 
IFPI, conforme anexo.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LARISSA SANTIAGO DE AMORIM

Presidente Substituta do CONSUP





Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí

IFPI
Av. Jânio Quadros, 330, Santa Isabel, TERESINA / PI, CEP 64053-390

Fone: (86) 3131-1443 Site: www.ifpi.edu.br

RESOLUÇÃO NORMATIVA CONSUP/OSUPCOL/REI/IFPI N° 231, de 25 de novembro de 2024.

Regulamenta os critérios e procedimentos para a
conclusão excepcional dos estudantes de cursos
técnicos concluintes dos cursos presenciais no ano
le@vo de 2024, em decorrência da greve dos
servidores do IFPI.

A Presidente Subs@tuta do Conselho Superior do Ins@tuto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Piauí (IFPI), no uso de suas atribuições conferidas no Estatuto deste
Ins@tuto Federal, aprovado pela Resolução Norma@va nº 59, de 20 de agosto de 2021,
publicada no Diário Oficial da União de 23 de agosto de 2021, e considerando o processo
nº 23172.003284/2024-03 e ainda:

a alínea c, do inciso V, do ar@go 24 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº
9.394/1996, que prevê a possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante
verificação do aprendizado;
o inciso V do ar@go 54 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8069/1990,
que prevê, entre os deveres que o Estado deve assegurar à criança e ao adolescente, o
acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação arMs@ca, segundo a
capacidade de cada um;
a autonomia didá@co-cienMfica conferida aos Ins@tutos Federais de Educação, Ciência e
Tecnologia, nos termos da Lei nº 11.892/2008;
a discrepância entre o prazo final de matrículas estabelecido pelas IES e a data de término
do ano le@vo de 2024 nos campi do IFPI, em consequência da greve dos servidores do IFPI;
e
a relevância da matéria em relação à efe@vidade social e aos seus impactos no contexto em
que se insere e na população a que se destina,

RESOLVE:RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º Regulamentar os critérios e procedimentos para a conclusão
excepcional, e consequente avanço escolar, dos estudantes concluintes dos cursos técnicos
presenciais no ano le@vo de 2024, conforme a alínea c, do inciso V, do ar@go 24 da Lei
9394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), em decorrência da greve dos
servidores do IFPI.

§ 1º Consideram-se estudantes concluintes aqueles que estejam cursando o(a)
úl@mo(a) módulo/série do curso técnico e tenham expecta@va de conclusão do curso no
ano letivo de 2024.



§ 2º As disposições desta resolução aplicam-se ao estudante concluinte dos
cursos técnicos do IFPI aprovado em processo sele@vo de ingresso em curso de graduação,
aprovado em concurso público com iminente posse em cargo público ou que tenha
proposta formal de emprego, sendo que, em todos os casos, dependam da conclusão de
seus cursos.

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS

Art. 2º Excepcionalmente, em consequência da greve docente, e com base na
alínea c, do inciso V, do ar@go 24 da Lei 9394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional), poderá ter conclusão antecipada o estudante concluinte dos cursos técnicos
presenciais ofertados no âmbito do IFPI, desde que atenda às seguintes condições,
conforme o caso: 

I - o campus já deve ter cumprido, no mínimo, 75% do calendário acadêmico
referente ao ano letivo de 2024;

II - ter concluído com êxito todos os componentes curriculares dos módulos ou
das séries anteriores;

III - ter frequência total mínima de setenta e cinco por cento do total de horas
das atividades previstas para o módulo ou série em que estiver matriculado;

IV - ter sido aprovado(a) em exames ves@bulares ou em processos sele@vos
para ingresso em cursos superiores de graduação em Ins@tuições públicas ou privadas, tais
como Sistema de Seleção Unificada (SISU) e Programa Universidade para Todos (PROUNI),
no caso dos discentes de curso técnico integrado ao ensino médio;

V - estar em eminência de ser inves@do em cargo público por meio de posse e
que, para tomar posse, dependa da conclusão do curso;

VI- ter proposta formal de emprego e que, para assumir o emprego, dependa
da conclusão do curso;

VII - ter concluído o estágio supervisionado obrigatório, quando previsto no
Projeto Pedagógico do curso (PPC); e

VIII - comprovar o domínio das habilidades requeridas pelo respec@vo perfil de
egresso do curso, considerando os obje@vos de aprendizagem, mediante resultado da
aplicação de processo de avaliação especial.

Parágrafo único. Para fins de solicitação da conclusão antecipada do curso, o
atendimento dos requisitos de que tratam os incisos IV, V e VI do caput não são
cumula@vos, fazendo jus à possibilidade o estudante que atender a pelo menos um dos
incisos mencionados neste parágrafo, além dos demais requisitos previstos no art. 2º desta
Resolução Normativa.

CAPÍTULO III
DA INSTÂNCIA DELIBERATIVA E DOS PROCEDIMENTOS

Art. 3º A solicitação de conclusão excepcional de curso, via submissão a
processo de avaliação especial, deverá ser formalizada por meio de abertura de processo
direcionada à Diretoria-Geral do campus, acompanhada dos seguintes documentos:

I - requerimento firmado pelo estudante ou por seu responsável legal, com
dados de identificação e histórico escolar atualizados; e



II - documentos que comprovem os critérios e requisitos contidos no art. 2º.

Parágrafo único. o processo de avaliação especial poderá ser protocolado por
turma/curso, com a juntada do requerimento e demais documentos necessários dos
estudantes com o apoio da coordenadoria de curso, da chefia de departamento ou da
diretoria de ensino.

Art. 4º Após protocolado o processo, devem ser seguidos os seguintes trâmites:

I - a Diretoria-Geral do Campus encaminhará o processo à Diretoria de Ensino,
para ciência, ou, no caso dos Campi Avançados, diretamente à Coordenadoria do Curso;

II - a Diretoria de Ensino, após tomar conhecimento, encaminhará à
Coordenadoria do Curso; e

III - a Coordenadoria do Curso, por sua vez, constatando a necessidade,
submeterá ao Colegiado do Curso para a análise dos critérios e exigências, nos termos
desta resolução.

§ 1º O Colegiado do Curso deverá se manifestar sobre o deferimento, ou não,
da submissão do discente ao processo de avaliação especial, com vistas a conclusão
excepcional do curso, em até 5 (cinco) dias, a contar do recebimento do pleito.

§ 2º Nos campi que possuem departamentos de ensino, o(s) chefe(s) de
departamento(s) deve(m) tomar conhecimento e par@cipar do processo, em apoio à
Diretoria de Ensino.

Art. 5º Em caso de deferimento, a Coordenadoria de Curso deverá solicitar
formalmente, via oWcio e/ou e-mail anexado aos autos do processo, que cada docente do
módulo ou série proceda a avaliação especial referente a seu componente curricular, nos
termos de que tratam os artigos 6º ao 8º da presente resolução.

§ 1º A nota mínima para aprovação no processo de avaliação especial é 7,0
(sete), numa escala zero a dez.

§ 2º No caso de aprovação, a média bimestral de cada disciplina será
subs@tuída pela nota ob@da na avaliação especial, que consequentemente será a Média
Semestral.

§ 3º Após o resultado da avaliação, em caso de aprovação do estudante, o
docente deverá comunicar formalmente, via e-mail, o Coordenador de Curso, a fim de que
o processo siga os fluxos e trâmites ordinários rela@vos aos registros acadêmicos, com a
no@ficação do interessado ou do representante legal, expedição de diploma e finalização
do processo.

§ 4º Finalizado o processo, o campus poderá emitir declaração de conclusão aos
aprovados, caso o estudante necessite de comprovação temporária de integralização
curricular.

CAPÍTULO IV
DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO ESPECIAL

Art. 6º A avaliação especial ficará sob a responsabilidade do docente do
componente curricular e deve considerar o domínio das habilidades requeridas pelo
respec@vo perfil de egresso do curso, considerando os obje@vos de aprendizagem, a par@r
da aplicação de processo avaliativo de caráter especial.

Art. 7º A avaliação especial, em sua concepção, planejamento, seleção de
conteúdos e escolha dos instrumentos de avaliação deverá considerar:



I - a especificidade da disciplina, em seus aspectos teóricos e práticos;

II - os objetivos educacionais propostos pelas disciplinas; e

III - o conteúdo constante da ementa de cada disciplina.

§ 1º Para a escolha dos conteúdos e dos instrumentos de avaliação, o docente
da disciplina deverá considerar o plano de disciplina apresentado no início do semestre ou
do ano letivo.

§ 2º Os conteúdos a serem abordados no processo de avaliação especial
deverão ser compar@lhados com os estudantes com a devida antecedência, facultadas
aulas de reforço de acordo com a disponibilidade dos docentes.

§ 3º A escolha do instrumento de avaliação de aprendizagem deverá estar em
consonância com o estabelecido no ar@go 59 da RESOLUÇAZO NORMATIVA 143/2022 -
CONSUP/IFPI, de 25 de agosto de 2022 (Organização Didática do IFPI).

§ 4º Nos casos em que o docente da disciplina constate, por meio da análise do
plano de disciplina e do acompanhamento do desenvolvimento do estudante ao longo do
semestre, que os obje@vos planejados já foram alcançados, a avaliação especial será
dispensada, e o docente deverá registrar em relatório individualizado, conforme modelo
em ANEXO, a jus@fica@va para a dispensa, atestando o domínio do estudante em relação
aos conteúdos e habilidades esperados para a conclusão do módulo/série.

Art. 8º O processo de avaliação especial deverá ser realizado no prazo máximo
de 10 (dez) dias, a partir da notificação do(a) docente.

§ 1º É direito do estudante ter acesso aos instrumentos u@lizados na avaliação
especial, aos resultados de suas a@vidades avalia@vas, bem como aos critérios adotados
para correção.

§ 2º Em caso de reprovação, caso o discente discorde do resultado ob@do, ele
poderá apresentar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento do
resultado, recurso por escrito ao Coordenador do Curso, incluindo os fundamentos de sua
discordância, para apreciação do recurso por parte do conselho de classe, no prazo de três
dias úteis.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º A Pró-reitoria de Ensino poderá emi@r instruções norma@vas ou
orientações que visem regulamentar a aplicação desta Resolução.

Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-reitoria de Ensino.

Art. 11. Os efeitos desta Resolução serão apenas para o ano letivo de 2024.

Art. 12.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

LARISSA SANTIAGO DE AMORIM

Presidente Substituta do CONSUP

Documentos Anexados:Documentos Anexados:

Anexo #1.Anexo #1. ANEXO - Modelo de Relatório Individualizado de Dispensa da Avaliação Especial (anexado em 05/11/2024 15:17:39)





 

Ministério da Educação 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí - IFPI 
 

ANEXO - Modelo de Relatório Individualizado de Dispensa da Avaliação Especial 
 

Campus: [Nome do Campus] 

Curso: [Nome do Curso] 

Disciplina: [Nome da Disciplina] 

Professor(a): [Nome do Professor(a)] 

Data: [Data do relatório] 

Estudante(s) e Matrícula(s): [Nome do(s) Estudante(s) – Matrícula do(s) Estudante(s)] 

Módulo/Série: [Módulo/Série do Curso] 

Justificativa: 

Declaro que, com base na análise do plano de disciplina e do acompanhamento do desenvolvimento do(s) 
estudante(s) acima relacionado(s), durante o semestre letivo [Período letivo], constatei que os objetivos de 
aprendizagem previstos para a disciplina [Nome da Disciplina] já foram alcançados, de forma satisfatória, por 
meio das atividades desenvolvidas em sala de aula, trabalhos, provas e outras formas de avaliação. 

Considero que o estudante demonstrou domínio dos conteúdos e habilidades essenciais para a conclusão do 
módulo/série, dispensando assim a avaliação especial. 

 

Observações: 

[Incluir quaisquer observações relevantes sobre o desempenho do estudante, se necessário] 

 

Assinatura do Professor(a): 
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Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí

IFPI - CAMPUS TERESINA CENTRAL
Praça da Liberdade, 1597, Centro, TERESINA / PI, CEP 64.000-040

Fone: None Site: www.ifpi.edu.br

PORTARIA 163/2024 - GDG/DG-TERCENT/CATCE/IFPI, de 26 de novembro de 2024.

O DIRETOR GERAL DO CAMPUS TERESINA CENTRAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,O DIRETOR GERAL DO CAMPUS TERESINA CENTRAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PIAUÍ (IFPI)CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PIAUÍ (IFPI), nomeado pela Portaria 1.644/2021-
GAB/REI/IFPI, , de 24 de agosto de 2021, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
delegadas pela Portaria nº 2.618, de 11/10/18 e considerando o OFÍCIO 140/2024 -
DAP/DIAP/DG-TERCENT/CATCE/IFPI, 25 de novembro de 2024,

RESOLVE:RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores: Simone Costa GuimarãesSimone Costa Guimarães , Administradora, Matrícula SIAPE
nº 1742790, Edimar Furtado MeloEdimar Furtado Melo,  Auxiliar em Administração, Matrícula SIAPE nº 51562
e Janio Ricardo Nunes LimaJanio Ricardo Nunes Lima , técnico em contabilidade, Matrícula SIAPE nº 1664528, para,
sob a presidência da primeira, comporem a equipe de planejamento referente processo
para aquisição de água mineral.

Art. 2º Prazo de 30 (trinta) dias para a execução dos trabalhos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO DE TARSO VILARINHO CASTELO BRANCOPAULO DE TARSO VILARINHO CASTELO BRANCO
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